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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JANETE MARIA SILVESTRI MIRANDA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA 
DECISÃO RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 
REVISÃO. PRAZO DECADENCIAL PARA OS TRIBUNAIS DE CONTAS. TERMO 
INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO NA CORTE DE CONTAS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal objetivo.
III - A aplicação do princípio da fungibilidade depende do preenchimento dos seguintes 
requisitos: i) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro 
grosseiro; e iii) que o recurso interposto erroneamente tenha sido apresentado no prazo 
daquele que seria o correto. In casu, nenhum dos requisitos restou cumprido.
IV - A orientação mais recente desta Corte é no sentido de que o ato de averbação de 
tempo de serviço pela Administração, ainda que decorridos mais de cinco anos, não 
retira do Tribunal de Contas a sua legitimidade para, no exercício do controle externo 
da atividade administrativa, analisar a legalidade do ato, para fins de registro, das 
concessões das aposentadorias pela Administração (1ª T., REsp n. 1.556.399/RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 04.02.2020).
V - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 636.553/RS 
(Repercussão Geral - Tema 445), na sessão de 19.02.2020, fixou a tese segundo a 
qual, "[e]m atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada 
do processo à respectiva Corte de Contas".
VI - Diante desse novo cenário, necessário o retorno dos autos ao tribunal a quo, 
porquanto não definido pelas instâncias de origem o marco temporal para a aplicação 
da novel orientação do Supremo Tribunal Federal, qual seja, a data da chegada do 
processo de aposentadoria à respectiva Corte de Contas.
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VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena 
Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1986576 - RS (2022/0048582-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JANETE MARIA SILVESTRI MIRANDA
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA 
DECISÃO RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 
REVISÃO. PRAZO DECADENCIAL PARA OS TRIBUNAIS DE CONTAS. TERMO 
INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO NA CORTE DE CONTAS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal objetivo.
III - A aplicação do princípio da fungibilidade depende do preenchimento dos seguintes 
requisitos: i) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro 
grosseiro; e iii) que o recurso interposto erroneamente tenha sido apresentado no prazo 
daquele que seria o correto. In casu, nenhum dos requisitos restou cumprido.
IV - A orientação mais recente desta Corte é no sentido de que o ato de averbação de 
tempo de serviço pela Administração, ainda que decorridos mais de cinco anos, não 
retira do Tribunal de Contas a sua legitimidade para, no exercício do controle externo 
da atividade administrativa, analisar a legalidade do ato, para fins de registro, das 
concessões das aposentadorias pela Administração (1ª T., REsp n. 1.556.399/RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 04.02.2020).
V - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 636.553/RS 
(Repercussão Geral - Tema 445), na sessão de 19.02.2020, fixou a tese segundo a 
qual, "[e]m atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada 
do processo à respectiva Corte de Contas".
VI - Diante desse novo cenário, necessário o retorno dos autos ao tribunal a quo, 
porquanto não definido pelas instâncias de origem o marco temporal para a aplicação 
da novel orientação do Supremo Tribunal Federal, qual seja, a data da chegada do 
processo de aposentadoria à respectiva Corte de Contas.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
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recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com 
fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, 
III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial do INSS, para determinar a 
contagem do prazo decadencial a partir da chegada do processo de aposentadoria no 
Tribunal de Contas da União, ou da vigência da Lei n. 9.784/1999 se anterior a tal 
marco, nos termos do Tema 445/STF.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a decisão recorrida teria sido 
omissa quanto à incidência da Súmula n. 182/STJ, suscitada na impugnação ao Agravo 
Interno.

Argumenta que "[...] permitir a revisão do ato de averbação operado nos 
rigores das normas vigentes, perfeitamente aproveitado para outros fins, é eternizar a 
insegurança do administrado que nunca terá certeza do que efetivamente poderá ser 
contado para fins de aposentadoria, eis que ficará a mercê de quaisquer mudanças 
normativas ao longo dos anos. (...) Por isso, a jurisprudência desta Corte que distingue 
o ato de averbação do ato de concessão de aposentadoria e reconhece a data do ato 
como termo inicial para a contagem do prazo decadencial, atende aos melhores 
preceitos normativos e constitucionais, vez que possibilita à Administração a revisão do 
ato, que já pode gerar efeitos imediatos, dentro do prazo legal (e razoável) de cinco 
anos, bem como protege o cidadão da insegurança de não poder usufruir do direito a 
aposentadoria por eventual revisão daquele tempo que há muitos anos já 
estavaaverbado" (fl. 992e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1000/1009e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão a parte Agravante.
Sustenta-se, preliminarmente, que a decisão recorrida teria sido omissa 

quanto à incidência da Súmula n. 182/STJ, suscitada na impugnação ao Agravo 
Interno.

Contudo, é incabível a interposição de agravo interno para análise de 
eventual omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal objetivo.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 154, 264, 614, I, E 618, I, DO 
CPC. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas devidamente 
trazidos nas razões do recurso especial não merece ser conhecida. Tal 
insurgência deveria ter sido objeto da oposição de embargos de 
declaração (art. 535 do CPC), não cabendo sua veiculação em sede de 
agravo regimental, em obediência ao princípio da adequação recursal.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 644.851/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 25/11/2015).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. FALTA DE 
ADEQUAÇÃO RECURSAL. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. ALEGADA 
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL DE COBRANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. 
ESTADO DE MINAS GERAIS. SUCESSOR MINAS CAIXA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 
20.910/32. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas devidamente 
trazidos nas razões do recurso especial não merece ser conhecida. Tal 
insurgência deveria ter sido objeto da oposição de embargos de 
declaração (art. 535 do CPC), não cabendo sua veiculação em sede de 
agravo regimental, em obediência ao princípio da adequação recursal.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 397.336/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 06/05/2014).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. 
RECURSO ADEQUADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. FALTA DE INTERESSE EM RECORRER. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não há interesse da parte em recorrer (art. 449, caput, do CPC), tendo 
sido seu recurso especial provido na medida do que pedido.
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.402.264/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. ASSERTIVA DE OMISSÃO. SEDE IMPRÓPRIA. 
NULIDADES. INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO 
VERIFICADA. INVESTIGAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA NÃO CARACTERIZADA. QUEBRA 
DE SIGILO AUTORIZADA JUDICIALMENTE. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso de agravo regimental não é a sede adequada para se alegar 
omissão, existindo meio próprio para sanar eventual vício processual, qual 
seja, os embargos declaratórios.
(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 582.241/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
01/09/2015).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO DECISUM 
AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. O agravo regimental não se presta para sanar eventuais omissões 
existentes no julgado nos termos do art. 619 do CPP, tampouco se mostra 
possível a aplicação do princípio da fungibilidade recursal em casos tais 
onde os prazos processuais são distintos.
(...)
4. Agravo regimental da defesa não conhecido, Agravo regimental no 
Parquet não provido.
(AgRg no REsp 1.171.228/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013).
 
Outrossim, vale destacar que a aplicação do princípio da fungibilidade 

depende do preenchimento de dos seguintes requisitos: i) dúvida objetiva quanto ao 
recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro grosseiro; e iii) que o recurso interposto 
erroneamente tenha sido apresentado no prazo daquele que seria o correto.

No caso, considerando que a decisão recorrida foi publicada em 
21.10.2022 e o agravo interno foi protocolado apenas em 11.11.2022, conclui ser 
inviável receber tal impugnação como embargos de declaração, tendo em vista a 
ausência de preenchimento do requisito da tempestividade.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 
PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO QUE EXPRESSAMENTE 
DESTACOU QUE O ACOLHIMENTO DA REFERIDA EXCEÇÃO NÃO 
PÔS FIM AO PROCESSO - APELAÇÃO - NÃO CABIMENTO - 
INCIDENTE PROCESSUAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. A exceção de pré-executividade é defesa interinal do executado no bojo 
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de execução e que tem por finalidade obstar o início dos atos executivos 
em desconformidade com as prescrições legais, e que por isso não 
encerram certeza sobre a relação jurídica material discutida.
2. O acolhimento parcial da exceção de pré-executividade com o 
prosseguimento do processo de execução com latro em CDA inatacada, 
sem a extinção do processo na sua inteireza, com a subsistência da 
relação processual quanto à parte do crédito exeqüentes consubstanciado 
em terceira certidão de dívida ativa, desafia agravo de instrumento, ou 
retido, que, a fortiori, são os meios processuais adequados para evitar a 
preclusão.
3. A decisão que acolhe a exceção de pré-executividade em relação a 
duas das certidões de dívida ativa, embora tenha conteúdo decisório, não 
pôe fim ao processo. Aplicação dos arts. 162 e 513. Princípio da 
fungibilidade recursal. Inaplicabilidade quando o recurso erroneamente 
proposto infringe o requisito da tempestividade.
Precedentes.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 435.372/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 12/11/2002, DJ 09/12/2002, p. 299).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE INDEFERIMENTO LIMINAR DE INICIAL DE 
SEGURANÇA ORIGINÁRIA DE TRIBUNAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul que não conheceu, por 
intempestividade, de agravo de instrumento interposto em face de decisão 
monocrática que indeferiu liminarmente mandado de segurança impetrado 
pela ora recorrente.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação ao 
art. 16, p. único, da Lei n. 12.016/09, uma vez que o agravo de 
instrumento era o recurso adequado.
3. Contra acórdão que mantém indeferimento liminar da inicial em 
mandado de segurança originário de Tribunal não cabe especial, mas sim 
recurso ordinário.
4. É de se asseverar, ainda, que, para o conhecimento do presente 
recurso com base na incidência do princípio da fungibilidade recursal, 
exige-se a cumulação de dois requisitos, a saber: (i) caracterização de 
dúvida objetiva a respeito da medida impugnativa a ser manejada, o que é 
suficiente para afastar eventual configuração de erro grosseiro, e (ii) 
observância do prazo para o protocolo efetivamente cabível. Precedentes.
5. Caracteriza erro grosseiro a interposição de especial por recurso 
ordinário.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.283.306/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
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integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.
3. Configura erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face 
de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal para conhecer do recurso como embargos de 
declaração.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 13/02/2017).
 
Ademais, não existe dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, 

configurando-se erro grosseiro da Agravante a tentativa de sanar omissão via agravo 
interno.

Dessarte, restou preclusa a alegação relativa à incidência da Súmula n. 
182/STJ.

Quanto ao mérito, de fato, a orientação mais recente desta Corte é no 
sentido de que o ato de averbação de tempo de serviço pela Administração, ainda que 
decorridos mais de cinco anos, não retira do Tribunal de Contas a sua legitimidade 
para, no exercício do controle externo da atividade administrativa, analisar a legalidade 
do ato, para fins de registro, das concessões das aposentadorias pela Administração 
(1ª T., REsp n. 1.556.399/RS, Rel. para acórdão Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 04.02.2020).

Na mesma linha, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO. TEMPO DE SERVIÇO. AVERBAÇÃO. REVISÃO DO 
ATO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).
2. A averbação é o ato pelo qual a Administração registra, nos 
assentamentos funcionais do servidor, para fins diversos, o tempo de 
serviço/contribuição oriundo da administração pública ou da atividade 
privada, atestado por meio de documentos hábeis.
3. O ato de averbação não se esgota em si, não é elemento constitutivo 
de direito, sendo apenas preparatório para o ato de aposentadoria, do 
qual é parte integrante, e, portanto, não garante o direito à contagem do 
tempo de serviço rural para fins de aposentadoria, e tampouco deve ser 
considerado como marco inicial do prazo decadencial para a 
Administração rever seus atos.
4. Afastada a data da averbação como termo inicial da contagem do prazo 
decadencial, devem os autos retornar ao Tribunal de origem para 
prosseguimento do julgamento.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.549.333/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 5/5/2021).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. TERMO 
INICIAL. CHEGADA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO AO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO. RE 636.553. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. "[O] ato de averbação de tempo de serviço pela Administração, ainda 
que decorridos mais de cinco anos, não retira do Tribunal de Contas a sua 
legitimidade para, no exercício do controle externo da atividade 
administrativa, analisar a legalidade do ato, para fins de registro, das 
concessões das aposentadorias pela Administração.
[...] Contudo, esta atuação do Tribunal de Contas também está limitada ao 
prazo decadencial quinquenal. Em outras palavras, o Tribunal de Contas 
teria um prazo de cinco anos para apreciar o ato de inativação, sob pena 
de decadência" (REsp 1.556.399/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/2/2020).
2. Ao julgar o RE 636.553 (Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, DJe 25/5/2020), sob o regime de repercussão geral, o Supremo 
Tribunal Federal firmou a tese segundo a qual, por ser de natureza 
complexa, o ato de concessão de aposentadoria de servidor público 
apenas se perfectibiliza mediante a conjugação das vontades do órgão de 
origem e do Tribunal de Contas, de modo que a contagem do prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, 
somente se inicia com a chegada do processo à respectiva Corte de 
Contas.
3. Tendo em vista a impossibilidade de este Superior Tribunal incursionar 
no exame de matéria fática - de modo a definir a data em que o processo 
de aposentadoria da parte agravante chegou ao Tribunal de Contas da 
União (termo inicial para a contagem do prazo decadencial) -, faz-se 
necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que este, a 
partir da premissa jurídica definida pelo STF no julgamento do RE 
636.553, reaprecie a tese de decadência administrativa suscitada pela 
parte impetrante.
4. A questão deduzida pela parte agravante acerca da inexistência nos 
autos de documentos contendo tal informação - assim como sua 
consequência jurídica - é matéria que se encontra vinculada ao mérito da 
impetração, devendo ser apreciada pelo Tribunal de origem.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.348/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021)

 
De outra parte, é importante observar que vigora nesta Corte e no 

Supremo Tribunal Federal a orientação de que a aposentadoria do servidor público, por 
constituir ato administrativo complexo, somente aperfeiçoa-se com a confirmação pelo 
respectivo tribunal de contas, razão pela qual o prazo decadencial previsto no art. 54 da 
Lei n. 9.784/1999 se inicia apenas com a sua homologação.

Nesse sentido os seguintes julgados:
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. TERMO INICIAL DA 
DECADÊNCIA. ATO COMPLEXO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. A concessão de aposentadoria é ato complexo, razão pela qual 
descabe falar em prazo decadencial para a administração revisar o 
benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes do 
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STJ e do STF.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp n. 1.240.168/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 07/05/2012, DJe 18/05/2012)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. ANÁLISE PELO TCU DEPOIS 
DE TRANSCORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS. GARANTIA DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA AO SERVIDOR. 
PRECEDENTES. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a revisão do ato 
administrativo de aposentadoria, mas transcorrendo lapso superior a cinco 
anos e quando os referidos atos implicarem invasão da esfera jurídica dos 
interesses individuais de seus administrados, é obrigatória a instauração 
de prévio processo administrativo, no qual seja observado o devido 
processo legal e os corolários da ampla defesa e do contraditório.
2. A ausência de indicação de dispositivo de lei federal violado impede o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1530348/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. CONTROLE EXTERNO DE 
LEGALIDADE DO ATO INICIAL CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. 
INAPLICABILIDADE DA DECADÊNCIA PREVISTA NA LEI Nº 
9.784/1999. DECISÃO PROFERIDA APÓS O PRAZO DE 5 ANOS. 
GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
É firme o entendimento deste Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que não se aplica ao Tribunal de Contas da União a decadência prevista 
no art. 54 da Lei 9.784/99, no exercício da competência de controle 
externo de legalidade do ato de concessão inicial de aposentadorias, 
reformas e pensões, devendo, entretanto, serem assegurados a ampla 
defesa e o contraditório nos casos em que referido controle externo 
ultrapassar o prazo de 5 (cinco) anos. Precedentes. Agravo regimental 
conhecido e não provido.
(Primeira Turma, MS 27.296 AgR-segundo, Relatora Min. ROSA WEBER, 
julgado em 27/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-117 DIVULG 17-
06-2014 PUBLIC 18-06-2014 - destaque meu).
 
Diante da ausência de previsão legal fixando prazo para os tribunais de 

contas apreciarem os atos de aposentadoria, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
consideravam legítimas as negativas de registro e alterações nas aposentadorias 
promovidas a qualquer tempo em sede de controle externo dos atos administrativos 
(art. 71, III, da Constituição da República), exigindo-se apenas a observância da ampla 
defesa e do contraditório caso ultrapassados os cinco anos da aposentadoria, 
consoante julgados transcritos anteriormente.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 
n. 636.553/RS (Repercussão Geral - Tema 445), na sessão de 19.02.2020, fixou a tese 
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segundo a qual, "[e]m atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança 
legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento 
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 
contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas".

Diante desse novo cenário, essencial o retorno dos autos ao tribunal a 
quo, porquanto não definido pelas instâncias de origem o marco temporal para a 
aplicação da novel orientação do Supremo Tribunal Federal, qual seja, a data da 
chegada do processo de aposentadoria à respectiva Corte de Contas.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 

Documento eletrônico VDA35366880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:25
Código de Controle do Documento: 2aae1fae-283d-42c2-8c51-e68126351a95



especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, CONHEÇO EM PARTE DO RECURSO e NEGO-LHE 

PROVIMENTO.
É o voto.

Documento eletrônico VDA35366880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:25
Código de Controle do Documento: 2aae1fae-283d-42c2-8c51-e68126351a95



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.986.576 / RS
Número Registro: 2022/0048582-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047375720114047200

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JANETE MARIA SILVESTRI MIRANDA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANETE MARIA SILVESTRI MIRANDA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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